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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO COLETIVA ORDINÁRIA PROPOSTA 
POR ASSOCIAÇÃO. LIMITAÇÃO TERRITORIAL DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. TEMA N. 499 DO STF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
PARA RECONHECER A ILEGIMIDADE DE EXEQUENTE NÃO 
ABRANGIDO PELA LIMITAÇÃO TERRITORIAL. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, a parte autora ajuizou execução individual de 
sentença coletiva, na qual se assegurou aos substituídos da ASDNER o 
direito à implantação e ao pagamento do índice residual de 3,17%, 
incidindo tal percentual sobre férias, gratificação natalina e gratificações, 
pagando-lhes as diferenças daí decorrentes, acrescidas de correção 
monetária e juros, descontando os valores pagos administrativamente a 
todos os associados arrolados no processo.

II - Na sentença, foi acolhida preliminar de ilegitimidade ativa e 
extinto o feito sem resolução de mérito. No TRF da 5ª Região, deu-se 
provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que é permitida 
a execução individual de sentença coletiva proposta por associado 
domiciliado fora da área da competência territorial do Juízo prolator da 
decisão coletiva. O recurso especial foi provido para reconhecer a 
ilegitimidade ativa do exequente nas referidas condições.

III - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV - A Suprema Corte, no julgamento do RE n. 612.043/PR 
(Tema n. 499), em regime de repercussão geral, fixou o entendimento no 
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sentido de que a eficácia subjetiva da coisa julgada, formada a partir de ação 
coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito 
da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a 
data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à 
inicial do processo de conhecimento.

V - Nessa linha, está bem delimitado e evidenciado no referido 
acórdão do STF que a tese relativa à limitação territorial dos efeitos da 
decisão coletiva diz respeito apenas às ações coletivas de rito ordinário, 
ajuizadas por associação civil, que agem em representação processual, não 
se estendendo tal entendimento aos sindicatos, que agem na condição de 
substitutos processuais, nem a outras espécies de ações coletivas, como, por 
exemplo, o mandado de segurança coletivo ou a ação civil pública.

VI - Especificamente quanto à limitação territorial, as razões do 
agravo interno veiculam argumento pertinente às ações civis públicas. 
Ocorre que, na hipótese, como bem consignado na decisão recorrida, a 
ASDNER ajuizou Ação Coletiva de rito ordinário. Assim, não sendo 
hipótese de Ação Civil Pública, inaplicável o entendimento definido no 
REsp n. 1.243.887/PR (Tema n. 480). No mesmo sentido, mutatis mutandis: 
REsp n. 1.746.416/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2018, DJe 13/11/2018).

VII - Agravo interno improvido. 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO COLETIVA ORDINÁRIA PROPOSTA 
POR ASSOCIAÇÃO. LIMITAÇÃO TERRITORIAL DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. TEMA N. 499 DO STF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
PARA RECONHECER A ILEGIMIDADE DE EXEQUENTE NÃO 
ABRANGIDO PELA LIMITAÇÃO TERRITORIAL. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, a parte autora ajuizou execução individual de 
sentença coletiva, na qual se assegurou aos substituídos da ASDNER o 
direito à implantação e ao pagamento do índice residual de 3,17%, 
incidindo tal percentual sobre férias, gratificação natalina e gratificações, 
pagando-lhes as diferenças daí decorrentes, acrescidas de correção 
monetária e juros, descontando os valores pagos administrativamente a 
todos os associados arrolados no processo.

II - Na sentença, foi acolhida preliminar de ilegitimidade ativa e 
extinto o feito sem resolução de mérito. No TRF da 5ª Região, deu-se 
provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que é permitida 
a execução individual de sentença coletiva proposta por associado 
domiciliado fora da área da competência territorial do Juízo prolator da 
decisão coletiva. O recurso especial foi provido para reconhecer a 
ilegitimidade ativa do exequente nas referidas condições.

III - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV - A Suprema Corte, no julgamento do RE n. 612.043/PR 
(Tema n. 499), em regime de repercussão geral, fixou o entendimento no 
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sentido de que a eficácia subjetiva da coisa julgada, formada a partir de ação 
coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito 
da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a 
data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à 
inicial do processo de conhecimento.

V - Nessa linha, está bem delimitado e evidenciado no referido 
acórdão do STF que a tese relativa à limitação territorial dos efeitos da 
decisão coletiva diz respeito apenas às ações coletivas de rito ordinário, 
ajuizadas por associação civil, que agem em representação processual, não 
se estendendo tal entendimento aos sindicatos, que agem na condição de 
substitutos processuais, nem a outras espécies de ações coletivas, como, por 
exemplo, o mandado de segurança coletivo ou a ação civil pública.

VI - Especificamente quanto à limitação territorial, as razões do 
agravo interno veiculam argumento pertinente às ações civis públicas. 
Ocorre que, na hipótese, como bem consignado na decisão recorrida, a 
ASDNER ajuizou Ação Coletiva de rito ordinário. Assim, não sendo 
hipótese de Ação Civil Pública, inaplicável o entendimento definido no 
REsp n. 1.243.887/PR (Tema n. 480). No mesmo sentido, mutatis mutandis: 
REsp n. 1.746.416/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2018, DJe 13/11/2018).

VII - Agravo interno improvido. 
 

 

RELATÓRIO

 

Na origem, a parte autora, em 7/10/2020, ajuizou execução individual de 

sentença coletiva, no valor de R$ 14.903,17 (quatorze mil, novecentos e três reais e 

dezessete centavos), decorrente de título executivo formado na Ação Coletiva de rito 

ordinário n. 2000.51.01.001586-1, na qual se assegurou aos substituídos da ASDNER o 

direito à implantação e ao pagamento do índice residual de 3,17%, incidindo tal 

percentual sobre férias, gratificação natalina e gratificações, pagando-lhes as diferenças 

daí decorrentes, acrescidas de correção monetária e juros, descontando os valores pagos 

administrativamente a todos os associados arrolados no processo.
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A União apresentou impugnação às fls. 111-112, em que alega ilegitimidade 

ativa e excesso de execução no valor de R$ 7.505,23 (sete mil, quinhentos e cinco reais e 

vinte e três centavos).

Após sentença que acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa e extinguiu o 

feito sem resolução de mérito, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região deu provimento 

à apelação da parte autora, ficando consignado que é permitida a execução individual de 

sentença coletiva proposta por associado domiciliado fora da área da competência 

territorial do Juízo prolator da decisão coletiva.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. RECENTE POSIÇÃO DO STF. 
EFICÁCIA GERAL INDEPENDENDO DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUÍZO.

1. Em homenagem à recente decisão do STF sobre o tema, é de se prover o apelo para 
admitir a execução individual de sentença coletiva proposta por Associado domiciliado fora 
da área da competência territorial do juízo prolator da decisão coletiva;

2. Apelação provida para assegurar a sequência da execução.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a União interpôs o 

presente recurso especial, apontando violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015; do art. 

2º-A da Lei n. 9.494/1997; e do art. 778 do CPC/2015.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial para dar-lhe provimento para, 

reconhecendo a ilegitimidade ativa da parte recorrida, extinguir a execução sem exame de 

mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC/15."

No agravo interno, a parte agravante apresenta as seguintes alegações:
Conforme documentos acostados, desde o início da propositura da ação, o (a) autor(a) 

é aposentada/pensionista sendo indiscutível o seu direito a receber os valores oriundos da 
execução, inexistindo qualquer dúvida a respeito da exigibilidade do título em questão.

[...]
A sentença coletiva tem assento no microssistema do processo coletivo, composto 

pela Lei da Ação Civil Pública, Lei da Ação Popular e pelo Código de Defesa do 
Consumidor, além de diplomas legais esparsos.

[...]
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O processo coletivo, todavia, por estar apenas subsidiariamente vinculado aos 
comandos do CPC, é regido pela premissa de que a execução deve ser processada no foro 
domicilio do consumidor. Esse preceptivo é extraído da interpretação conjugada dos art. 
101, I, e 98, §2º, II, do CDC.

[...]
Todavia, é cediço que o STF sedimentou o referido entendimento, afirmando que a 

sentença na ação civil pública fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator.

[...]
No caso em comento, a discussão ventilada pela União de ainda discutir os valores da 

execução, ofende claramente o instituto da coisa julgada, previsto na CF e nos artigos 502 e 
ss, do CPC.

 
Impugnação da União às fls. 450-456.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

A Suprema Corte, no julgamento do RE n. 612.043/PR (Tema n. 499), em 

regime de repercussão geral, fixou o entendimento no sentido de que a eficácia subjetiva 

da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por 

associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 

residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior 

ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial 

do processo de conhecimento.

Nessa linha, está bem delimitado e evidenciado no referido acórdão do STF 

que a tese relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz respeito 

apenas às ações coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem em 

representação processual, não se estendendo tal entendimento aos sindicatos, que agem 

na condição de substitutos processuais, nem a outras espécies de ações coletivas, como, 

por exemplo, o mandado de segurança coletivo ou a ação civil pública.
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Especificamente quanto à limitação territorial, as razões do agravo interno 

veiculam argumento pertinente às ações civis públicas. Ocorre que, na hipótese, como 

bem consignado na decisão recorrida, a ASDNER ajuizou ação coletiva de rito ordinário. 

Assim, não sendo hipótese de ação civil pública, inaplicável o entendimento definido no 

REsp n. 1.243.887/PR (Tema n. 480).

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EFEITOS DA SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 9.494/1997. INCIDÊNCIA 
DAS NORMAS DE TUTELA COLETIVA PREVISTAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (LEI 8.078/1990), NA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI 7.34/1985) 
E NA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016/2009). INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA AO TERRITÓRIO 
SOB JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. IMPROPRIEDADE. 
OBSERVÂNCIA AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.243.887/PR, REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, E 
PELO STF QUANTO AO ALCANCE DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA 
TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR 
SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. NÃO APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RE 612.043/PR (TEMA 499). RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO EM RAZÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento do Tribunal de origem não está em perfeita consonância com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, é assente na jurisprudência do STJ o 
entendimento de que, quando em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença 
proferida em ação coletiva proposta em substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da 
Lei 9.494/1997 deve se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de 
forma que o efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à 
entidade sindical à época do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência 
apenas ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão.

2. In casu nota-se, também, que não se aplica o disposto no RE 612.043/PR (Tema 
499), julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Aquela Suprema Corte, apreciando o tema 
499 da repercussão geral, desproveu o recurso extraordinário, declarando a 
constitucionalidade do art. 2º-A da Lei nº 9.494/1997, fixando a seguinte tese: "A eficácia 
subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por 
associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou 
até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do 
processo de conhecimento.

3. Está bem delimitado e evidenciado no referido acórdão do STF que a tese relativa à 
limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz respeito apenas às Ações Coletivas de 
rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem em representação processual, não se 
estendendo tal entendimento aos sindicatos, que agem na condição de substitutos 
processuais, nem a outras espécies de Ações Coletivas, como, por exemplo, o Mandado de 
Segurança Coletivo.

(...)
9. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.746.416/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 16/8/2018, DJe 13/11/2018.)
 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2022/0084663-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08072820220204058400 8072820220204058400

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FABIOLA BALDUINO DA SILVA
RECORRIDO : FÁTIMA MARIA SILVA VIEIRA
RECORRIDO : MARIA BEZERRA DA SILVA
RECORRIDO : FÁBIO BALDUINO SILVA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABIOLA BALDUINO DA SILVA
AGRAVANTE : FÁTIMA MARIA SILVA VIEIRA
AGRAVANTE : MARIA BEZERRA DA SILVA
AGRAVANTE : FÁBIO BALDUINO SILVA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA33894902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/09/2022 06:34:53
Código de Controle do Documento: db164a0e-7e43-48ae-8eb7-ea09157b5b6a



Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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